PARECER Nº 50, DE 2012
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 269, DE 2010, VETADO TOTALMENTE
De iniciativa do nobre Deputado Roberto Morais, o projeto em epígrafe tem por finalidade dar a denominação de "Roque Cancian" as vias marginais da Rodovia SP-127, entre o Km 77,900 e o Km 79,000, Pistas Sul no Município de Tiete. 

Após tramitar regimentalmente, o projeto foi aprovado, tendo sido remetido à sanção governamental por intermédio do Autógrafo , nº 29.593.
Assim, tendo tomado conhecimento da matéria o Senhor Governador, valendo-se das prerrogativas que a ele são asseguradas pela 

Constituição Estadual, achou por bem vetar totalmente o referido projeto. 

Retomando a matéria a esta Casa, foi a mesma encaminhada à douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para que se manifestasse sobre as razões que levaram o Senhor Chefe do Executivo a vetar a propositura, não tendo a mesma tido tempo hábil para exarar o parecer. 

Por força de disposição regimental o Sr. Presidente desta Casa, designou este Deputado, para, na qualidade de Relator Especial, em substituição à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, exarar o parecer. 

Em o fazendo, passamos a analisar os motivos que levaram o Senhor Governador do Estado a vetar totalmente a propositura em questão. 

Ao apresentar suas razões, o Senhor Chefe do Executivo, alega que consoante esclarecimentos prestados pela Secretaria de Logística e Transportes, que se opõe ao projeto em comendo, a proposta está em desacordo com o Decreto n" 49.476, de 11 de março de 2005, que 

aprova normas para a identificação, classificação e codificação das rodovias estaduais ; e seus complementos. 

Apreciados tais motivos, passamos a exarar nosso parecer. 

A nosso ver, o Sr. Governador do Estado, foi induzido a erro por informação da Secretaria de Logística e Transportes, que se baseou 

em um decreto que nada tem a ver com patronímicos. 

O  próprio-decreto em questão esclarece tais dúvidas no anexo que faz parte do artigo 1 ° e qual transcrevemos abaixo: 

"ANEXO 

a que se refere o artigo 1° do Decreto n° 49.476, de 11 de março de 2005 

NORMAS PARA IDENTIFICAÇÃO, CLASSIFICAÇÃO E CODIFICAÇÃO DAS RODOVIAS ESTADUAIS E SEUS COMPLEMENTOS 

Da Identificação 

A identificação das rodovias estaduais e seus complementos será feita pela sigla SP, indicativa do Estado de São Paulo, seguida do código correspondente. 

Da Classificação 

As rodovias estaduais e seus complementos, classificam-se em: 

I - RADIAIS: aquelas que constituem ligação com a Capital do Estado; 

II - TRANSVERSAIS: aquelas que ligam localidades do Estado, sem passar pela Capital; 

III - MARGINAIS: aquelas adjacentes às rodovias e construídas sobre a mesma faixa de domínio; coma finalidade de distribuir o tráfego lindeiro; 

IV - ACESSOS: os que ligam cidades ou logradouros às rodovias; 

V - INTERLIGAÇÃO: trechos que ligam rodovias entre si; 

VI - DISPOSITIVOS: complementos rodoviários que permitem a conexão de rodovias entre si. 

Da Codificação 

A codificação das rodovias estaduais adotará a seguinte sistemática: 

I - RADIAIS: serão codificadas com números da série par, de 2 a 360, correspondentes, aproximadamente, ao azimute da linha que liga o Marco Zero (Praça da Sé, na Capital) ao meio da diretriz da rodovia; 

II - TRANSVERSAIS: serão codificadas com números da série ímpar, correspondentes, aproximadamente, à sua distância média ao Marco Zero; 

III - MARGINAIS: serão codificadas com o mesmo código das rodovias que Ihes deram origem, acrescidos após a sigla SP, da letra M, que indica marginal, e após o numeral, da letra D, para marginal direita e da letra E, para marginal esquerda, subentendendo-se para as marginais direitas o sentido crescente da quilometragem;(grifo nosso) 

IV - ACESSOS: serão codificados por dois conjuntos de numerais, separados por barra, representando, o primeiro, o indicativo do 

quilômetro da rodovia onde sai o acesso e, o segundo, o código da 

rodovia que lhe dá origem, precedidos da sigla SP A; 

V - INTERLIGAÇÕES: serão codificados por dois conjuntos de numerais, separados por barra, representando, o primeiro, o indicativo do quilômetro da rodovia e, o segundo, o código da rodovia que lhe dá origem, precedidos da sigla SPA; 

VI - DISPOSITIVOS: serão codificados por dois conjuntos de numerais, separados por barra, representando, o primeiro, o indicativo do quilômetro da rodovia de localização do dispositivo e, o segundo, o código da rodovia que lhe dá origem, precedidos da sigla SPD. 

Parágrafo único - Para os incisos V e VI, a indicação da rodovia que dá origem ao quilômetro e código, respeitará o seguinte critério: 

1. entre duas Radiais: receberá o quilômetro e o código da rodovia de menor código; 

2. entre uma Radial e uma Transversal: receberá o quilômetro e código da rodovia Radial; 

3. entre duas Transversais: receberá o quilômetro e o código da rodovia de menor código. 

Das origens quilométricas 

As rodovias estaduais terão as seguintes origens quilométricas: 

I - Rodovias Radiais, no Marco Zero, em São Paulo; 

II - Rodovias Transversais, na extremidade mais próxima de São Paulo; 

III - Marginais, com igual quilometragem das rodovias principais as quais pertencem; 

IV - Acessos e Interligações, no quilômetro (eixo) da rodovia a que pertencem e que lhes deram origem; 

V - rodovias incompletas serão quilometradas por trechos, segundo critério respectivo à sua classificação, ou seja, na continuidade após trecho interrompido, a quilometragem continua crescente considerando o trecho inexistente como projetado. 

Codificação de rodovia 

Rodovia Tronco - 
SP-XXX 

Acesso - SP A-XXX/XXX 

Marginal Direita - 
SPM-XXX-D 

Marginal Esquerda - SPM-XXX-E 

Dispositivo - SPD- 
XXX/XXX 

Interligação - SPI- 
XXX/XXX 

Assim, conforme visto no anexo supra podemos denotar que em momento algum o decreto se refere à questão do Patronímico, já que a intenção do nobre autor, não foi denominar a marginal da rodovia em questão de SPM-Roque Cancian-D. 

Portanto, neste aspecto não cumpre razão ao Senhor Chefe do Executivo_ ao vetar o projeto, já que se tais argumentos fossem válidos, não se aplicam ao caso em espécie. 

Assim, sendo, no que cumpre a este relator analisar, e pelos motivos acima expostos, somos favoráveis ao Projeto de Lei n° 269, de 2010 e contrário ao veto. 
a) Alex Manente – Relator Especial
